
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.704 - SC 
(2019/0251386-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE E OUTRO(S) - SC009587 
   MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
   RICARDO ZEFERINO GOULART  - SC017739 
AGRAVADO  : INES APARECIDA GONCALVES RITTER DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GIULLIANO PALUDO  - SC015658 
   FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI  - SC016109 
   MAYARA MARINA MATTANA  - SC033493 
INTERES.  : LUIS VENCESLAU RITTER DOS SANTOS 
ADVOGADO : FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI E OUTRO(S) - 

SC016109 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. CLÁUSULAS RESTRITIVAS. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. SEGURADORA. NECESSIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a seguradora deve 
sempre esclarecer previamente o consumidor e o estipulante 
(seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem no 
mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de 
cobertura contratada e suas consequências, de modo a não 
induzi-los em erro" (AgInt no REsp 1.644.779/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/08/2017, DJe de 25/08/2017).
2. Tendo a Corte local assinalado que o dever de informação 
acerca dos termos do seguro cabia ao estipulante do seguro, e não 
à seguradora, está justificada a reforma do acórdão atacado para 
determinar que aquele verifique eventual falha no cumprimento 
desse dever, a fim de se adequar ao entendimento do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

Documento: 105722997 Página  1 de 2

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: B5DAEC1E-8C0D-466A-9D6C-18E11177CF55



Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator

 

  

Documento: 105722997 Página  2 de 2

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: B5DAEC1E-8C0D-466A-9D6C-18E11177CF55


